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  Compre em lugar de fotocopiar.

  Cada real que você dá por um livro recompensa seus autores

  e os convida a produzir mais sobre o tema;

  incentiva seus editores a encomendar, traduzir e publicar

  outras obras sobre o assunto;

  e paga aos livreiros por estocar e levar até você livros

  para a sua informação e o seu entretenimento.

  Cada real que você dá pela fotocópia não autorizada de um livro

  financia um crime

  e ajuda a matar a produção intelectual de seu país.
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  A intensidade e a velocidade das mudanças caracterizam de forma marcante a sociedade atual. Parte indissociável – e essencial – desse processo, a comunicação também se moderniza constantemente. Modificam-se, de um lado, os veículos, os processos, as rotinas de trabalho e a realidade de mercado relativa aos diversos meios de comunicação. Alteram-se, de outro, as necessidades de diálogo entre empresas, órgãos públicos, instituições, personalidades e seus diferentes públicos, assim como as demandas destes em relação àqueles. Sendo assim, não poderia ficar imune a tantos avanços a atividade que possui justamente a atribuição de aproximar as fontes, que têm algo a informar, dos veículos de comunicação, que se dedicam a levar notícias ao público: a assessoria de imprensa.


  De fato, a função de assessoria de imprensa tem sofrido relevantes modificações ao longo dos últimos anos. Uma delas diz respeito à alteração do perfil do assessor, que, cada vez mais, deixa de ser alguém que entulha as redações com incontáveis e insípidos relises, movido apenas pela ânsia de ver as notícias de seu assessorado divulgadas, para se transformar em mediador e facilitador da circulação de notícias relevantes e interessantes, beneficiando dessa forma tanto os assessorados, que passam a contar com melhores resultados, quanto os jornalistas, com um apoio efetivo e eficaz.


  Outra evolução significativa está relacionada a aspectos tecnológicos. Muitos têm sido os avanços implantados, nessa modalidade, por jornais, revistas, emissoras de rádio e de televisão. Isso sem falar em todas as novas possibilidades introduzidas pela rede mundial de computadores. Coube à assessoria de imprensa, para se manter como atividade útil e competente, acompanhar tais avanços, adaptando-se às novas demandas e necessidades dos veículos de comunicação e também dos assessorados, que, igualmente, estão exigindo dos assessores crescentes e variadas habilidades.


  O mercado, como um todo, tem sido outra instância de grandes mudanças. As inovações tecnológicas e a diversificação dos veículos de comunicação não necessariamente têm correspondido ao aumento dos postos de trabalho nesse segmento, o que leva cada vez mais jornalistas – do acadêmico que procura seu primeiro estágio ao profissional experiente em busca de novas oportunidades – a encontrar na assessoria de imprensa uma alternativa de trabalho. Ao mesmo tempo, as exigências técnicas, logísticas e éticas do processo de comunicação, estranhas aos leigos e reconhecidas como importantes e necessárias para a obtenção de bons resultados, fazem que empresas, instituições e personalidades dos mais diversos segmentos não abram mão do apoio de profissionais capacitados a conduzir o trabalho na área.


  Com tudo isso, mudam também os cursos universitários responsáveis pela formação de jornalistas, que cada vez mais se preocupam em inserir, em sua grade curricular, disciplinas e projetos voltados especificamente à assessoria de imprensa.


  A própria legislação reguladora da atividade é permanente foco de discussão em busca de modificações, retornando à pauta, a todo momento, velhas polêmicas. A assessoria de imprensa é atividade de jornalistas ou de relações-públicas? É preciso diploma universitário para exercer a função? Qual carga horária deve cumprir um assessor de imprensa?


  Estabelece-se, portanto, um panorama de permanentes e múltiplas mudanças. A ele, não poderia ficar alheio este Assessoria de imprensa – Teoria e prática, que, por ocasião de sua primeira edição, em 1993, foi pioneiro na literatura técnica específica sobre tal atividade. Desde então, três novas edições foram publicadas, cada uma com pequenas alterações e atualizações. Mas os anos transcorridos revelam, hoje, a necessidade de uma revisão mais aprofundada, que possibilite à obra refletir, com maior grau de precisão, o quadro atual.


  É, pois, nesse contexto que apresentamos esta quinta edição de Assessoria de imprensa – Teoria e prática, totalmente revisada. Seu objetivo, porém, continua o mesmo: contribuir para o permanente aprimoramento do trabalho nessa área do jornalismo, configurando-se como um instrumento útil tanto para os estudantes quanto para os profissionais atuantes em assessorias. Aos primeiros, pretende fornecer embasamento teórico e prático e despertar o interesse pela área, a fim de que ela possa ser considerada, desde o início, uma digna e interessante opção de trabalho no futuro. Já aos profissionais, procura oferecer tanto uma referência para a resolução de dúvidas cotidianas quanto um convite à reflexão sobre a importância da atividade e a necessidade de desenvolvê-la com competência e ética.


  Cabe ressaltar, por fim, que a visão aqui apresentada a respeito da assessoria de imprensa é, por convicção dos autores, a de uma atividade a ser desenvolvida exclusivamente por jornalistas profissionais – utilizando, consequentemente, conceitos e técnicas dessa área –, sem que isso implique o demérito de outras habilitações, mas sim a harmonia e a complementaridade entre todas elas. Fique claro, portanto, que, para os autores, o trabalho de um bom assessor é regido pela lógica da notícia, do saber próprio do jornalista de discernir, diante de um acontecimento ou uma opinião, o que, de fato, pode interessar ao público. Assim, ao mesmo tempo, é proposto um olhar genérico e idealizado sobre a função, buscando sintetizar as suas melhores práticas, o seu estado da arte – o que não significa desconhecer ou negar o fato de que, no dia a dia do mercado de trabalho, nem sempre as coisas acontecem exatamente assim, estando sujeitas tanto a nuanças ocasionadas por peculiaridades de segmentos específicos quanto a desvios provocados por posturas inadequadas de assessores, assessorados ou veículos de comunicação. O que se pretende, em suma, não é dar a palavra final sobre como realizar a assessoria de imprensa, e sim propor caminhos para uma sistematização que contribua para o permanente aperfeiçoamento e qualificação da atividade.


  Conceitos básicos
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  A vida de uma organização está diretamente relacionada aos seus públicos, ou seja, a grupos de pessoas que com ela possuem interesses comuns. Dependendo da natureza e do ramo de atuação da instituição, os públicos variam. No entanto, pode-se dizer, em linhas gerais, que aqueles que fazem parte da organização (como é o caso de funcionários e dirigentes) constituem o público interno, enquanto aqueles que não fazem parte da instituição mas estão de alguma forma vinculados a ela (a exemplo de consumidores, clientes ou usuários, fornecedores, autoridades governamentais, entidades de classe e veículos de comunicação) formam o público externo. É possível identificar, ainda, a existência de públicos mistos, ou seja, que se encontram em situação intermediária, representados, por exemplo, pelos acionistas.


  Para aprimorar o fluxo de informações entre elas e esses públicos, as organizações utilizam os serviços de uma assessoria de comunicação social (ACS), que podem ser realizados por um departamento interno, contratados com terceiros (empresas prestadoras de serviços ou profissionais autônomos) ou, ainda, resultantes de uma modalidade de trabalho mista, combinando as duas anteriores.


  A ACS presta um serviço especializado, coordenando as atividades de comunicação entre um assessorado e seus públicos e estabelecendo políticas e estratégias que englobem iniciativas nas áreas de jornalismo, relações públicas e publicidade e propaganda. Embora seja possível utilizar os serviços de uma dessas três áreas isoladamente – por exemplo, um empresário que divulgue seus produtos apenas por meio da publicidade –, com sua aplicação conjunta e integrada uma instituição poderá obter resultados mais abrangentes e eficazes.


  Para que tal atividade tenha sucesso, é fundamental que

  seja percebida como estratégica dentro de uma organização e os responsáveis pela ACS estejam em contato direto e permanente com seu centro diretivo, participando ativamente no estabelecimento das políticas e estratégias de comunicação. Se o assessorado não permitir tal envolvimento, o trabalho de assessoria terá alcance limitado, por se restringir ao cumprimento de diretrizes elaboradas em um meio não especializado na área de comunicação e, consequentemente, sujeitas a equívocos.


  Assim, em um contexto ideal, a ACS compõe-se e situa-se no organograma da instituição de acordo com o esquema apresentado na Figura 1.


  DELIMITAÇÃO DE FUNÇÕES


  Cada uma das três áreas de uma ACS possui tarefas e responsabilidades bem distintas, embora integradas. Essas diferenças devem ficar claras, para que não haja desrespeito à legislação ou aos códigos de ética dos profissionais de jornalismo, relações públicas e publicidade e propaganda.


  A seguir será descrita, em linhas gerais, uma possível divisão de competências, responsabilidades e atribuições entre as mencionadas áreas.
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  Figura 1. Posição da assessoria de comunicação no organograma institucional.


  Jornalismo (assessoria de imprensa)


  Segundo a Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais (2007, p. 8), a função do assessor de imprensa é “facilitar a relação entre seu cliente – empresa, pessoa física, entidades e instituições – e os formadores de opinião”, cabendo a esse profissional orientar o assessorado quanto ao que pode ou não interessar aos veículos e, portanto, vir a ser notícia.


  Uma das atribuições fundamentais do assessor de imprensa é, assim, a intermediação das relações entre o assessorado e os veículos de comunicação, tendo como matéria-prima a informação e como processo sua abordagem na forma de notícia.


  Ao longo dos anos, com a evolução da atividade e a ampliação das demandas de comunicação por parte daqueles que contratam seus serviços, diversas outras atividades foram sendo incorporadas ao dia a dia das assessorias. Atualmente, elas podem ser assim sintetizadas:


  
    	relacionamento com os veículos de comunicação, abastecendo-os com informações relativas ao assessorado por meio de relises, press kits (ver Glossário e Capítulo 11), sugestões de pautas e outros elementos, intermediando as relações entre os veículos e o assessorado e atendendo às solicitações dos jornalistas de quaisquer órgãos de imprensa;


    	realização da clipagem ou taxação (ver Glossário e Capítulo 12), controlando e arquivando informações sobre o assessorado divulgadas nos meios de comunicação, bem como avaliando dados provenientes do exterior da organização que possam interessar aos seus dirigentes;


    	organização e constante atualização de uma mailing list (relação de veículos de comunicação, com nomes de diretores, editores, pauteiros, repórteres, colunistas, produtores, apresentadores, bem como as formas de contato com eles – endereço, telefones, fax, e-mail e site);


    	edição de house organs (ver Glossário e Capítulo 13), periódicos destinados aos públicos externo e interno (boletins, revistas ou jornais), sejam eles impressos ou eletrônicos;


    	elaboração de outros produtos jornalísticos, como fotografias, vídeos, programas de rádio ou televisão e material para divulgação no site da organização;


    	produção de impressos variados, tais como fôlderes, folhetos, manuais ou relatórios anuais, sempre que sua redação em linguagem jornalística puder facilitar a comunicação com determinados públicos;


    	participação no estabelecimento de estratégias de comunicação.

  


  Os dois últimos itens geralmente são executados em conjunto com as demais áreas integrantes de uma ACS, a fim de conferir mais eficácia a tais ações.


  Em muitas situações, nota-se que o assessor de imprensa acaba assumindo diversas outras funções. Por exemplo, em algumas organizações ele é o responsável pela redação de discursos de dirigentes. Isso ocorre, geralmente, porque o jornalista é identificado, dentro da instituição, como um profissional com grande domínio das técnicas de redação, podendo contribuir, com seus textos, para uma melhor comunicação com o público.


  Cabe ressaltar, ainda, que a diversificação da assessoria de imprensa cada vez mais coloca em desuso a expressão “jornalismo empresarial”, durante muito tempo empregada quase como seu sinônimo. Isso porque ela é restritiva, eliminando do raio de abrangência todas aquelas organizações que não sejam empresas – sindicatos, entidades de classe, clubes, agremiações esportivas, instituições culturais, organizações não governamentais, pessoas físicas –, o que contradiz a realidade atual do mercado.


  Relações públicas


  A Associação Brasileira de Relações Públicas define as atividades dessa área como “um esforço deliberado, planificado, coeso e contínuo da alta administração para estabelecer e manter uma compreensão mútua entre uma organização pública ou privada e todos os grupos aos quais está ligada direta ou indiretamente” (Peruzzo, 1986, p. 33).


  A área de relações públicas (RP), portanto, preocupa-se com a criação, o planejamento e a execução de programas de integração interna e externa. Assim, coordena desde festividades para funcionários ou envio de cumprimentos a eles por aniversários, casamentos e datas especiais até atividades de cunho social, esportivo ou cultural, concursos, participação da organização em eventos, cerimonial e protocolo, elaboração de peças institucionais em conjunto com os setores de assessoria de imprensa (AI) e publicidade e propaganda (PP) ou envio de mensagens (telegramas, ofícios, e-mails, convites) a pessoas ou entidades relacionadas com a instituição. Os relações-públicas têm, ainda, as incumbências de realizar pesquisas para conhecer opiniões, hábitos e atitudes dos públicos; manter cadastros atualizados dos vários segmentos de interesse para a instituição, além de referências históricas do assessorado; e participar na definição de estratégias globais de comunicação.


  Publicidade e propaganda


  Segundo Francisco Gaudêncio Torquato do Rego (1986, p. 94), esta área é “um subsistema de comunicação que coloca em relação produtores e consumidores por meio dos distribuidores e dos mass media”. Buscando, de forma direta, o consumo dos produtos ou serviços oferecidos pela instituição, o setor de PP deve, em síntese, criar e executar as peças publicitárias e de propaganda, escolhendo os veículos mais adequados para sua difusão e as agências para a intermediação entre esses veículos e a instituição; planejar, coordenar e administrar a publicidade, a propaganda, a publicidade legal, as campanhas promocionais e os estudos mercadológicos; e participar na definição das estratégias de comunicação.


  Em suma, cada área lidará com públicos, mensagens e metas específicos, porém em sintonia com as demais componentes da ACS, tendo em vista o objetivo comum de promover uma melhor comunicação entre o assessorado e todos os segmentos com os quais se relaciona, como demonstra a Figura 2.


  A divisão de competências aqui proposta reflete a realidade prevalente no mercado brasileiro e busca coerência tanto com os aspectos legais quanto com as habilidades relacionadas a cada uma das profissões. Cabe ressaltar, porém, que existe, entre jornalistas e relações-públicas, um conflito no que diz respeito à definição de quem efetivamente deve exercer as funções ligadas à assessoria de imprensa.
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  Figura 2. Delimitação de funções.


  Do ponto de vista legal, pode-se afirmar que as legislações que regulamentam ambas as profissões apenas tangenciam a questão, dando margem a diferentes interpretações.


  De um lado, a lei n. 5.377, que disciplina a profissão de relações-públicas, define, em seu artigo 2o, que uma das atividades específicas da área é a comunicação de caráter institucional entre a entidade e o público, por meio de veículos comunicativos, enquanto o decreto n. 63.283, que aprova tal regulamentação, menciona, de forma mais vaga, no artigo 4o, responsabilidades como a informação e orientação da opinião pública sobre objetivos elevados de uma instituição.


  De outro lado, o decreto-lei n. 972, que dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista, qualifica como de competência desse profissional atividades como as de redação, titulação, realização de entrevistas, coleta de notícias e informações e o preparo para sua divulgação, estendendo-as, além do âmbito da empresa jornalística, ao campo de organizações ou órgãos públicos que editem publicações destinadas à circulação externa. O decreto n. 83.284, que regulamenta o anterior, mantém tais determinações.


  Observa-se, portanto, que nenhuma das legislações refere-se, diretamente, à atividade de assessoria de imprensa. Por isso, está em discussão no país, desde 2004, o projeto de lei n. 79/04, que, ao alterar o decreto n. 972, amplia o leque de funções para o exercício das quais será exigido o diploma de jornalista – entre elas a de assessor de imprensa. Sendo sancionada, essa regulamentação acabaria, portanto, com uma tradicional querela, concedendo claramente ao jornalista a exclusividade da função. Aprovado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, o projeto, no entanto, foi vetado pelo presidente da República em julho de 2006, formando-se, a partir daí, um grupo de trabalho destinado a rediscutir a questão.


  Em que pesem o veto presidencial e o lobby contrário exercido por algumas instâncias – em especial entidades representativas dos relações-públicas e dos proprietários de veículos de comunicação –, tal medida seria, acima de tudo, coerente com a realidade da assessoria de imprensa nos tempos atuais. Afinal, a própria prática demonstra que o tipo de atividade desenvolvida em uma AI é mais familiar e compatível com o jornalista. Não se trata de desprestigiar o relações-públicas, mas sim de constatar que sua formação não envolve a preparação para esse trabalho, com características essencialmente jornalísticas. O relise, por exemplo, deve ser redigido em uma linguagem apropriada aos diferentes veículos de comunicação para que tenha mais chance de ser utilizado ou, ao menos, consultado por seus destinatários. Além disso, os contatos do assessor com a imprensa dependem de determinada técnica à qual o jornalista profissional está acostumado, não bastando que se estabeleça um relacionamento amistoso entre eles. Como afirma Jaurês Rodrigues Palma (1994, p. 77):


  O verdadeiro desempenho de um assessor de imprensa acabará por ser medido numa escala profissional que compreende referências tais como: fornecimento de notícias de real interesse, solicitude e rapidez, honestidade e ponderação. Os profissionais que trabalham na imprensa não são apenas instrumentos, canais úteis ao assessor de imprensa. Na verdade constituem um de seus públicos.


  Assim, conferir um adequado tratamento jornalístico aos acontecimentos divulgados pode ajudar, inclusive, a reduzir a desconfiança que, muitas vezes, existe por parte dos veículos de comunicação em relação a informações geradas pelas assessorias – em especial aquelas ligadas a empresas comerciais ou órgãos políticos –, o que pode ser comprovado considerando-se, por exemplo, a advertência feita pela Folha de S.Paulo (2001, p. 24) a seus jornalistas, ressaltando que muitos fatos são construídos com o objetivo de conseguir repercussão na mídia:


  Nas sociedades atuais, a informação adquire cada vez mais um valor de troca. Assim, acontecimentos que se crê estarem obedecendo a uma ordem natural dos fatos podem ser resultado de artifícios planejados por agentes específicos (políticos, empresários, publicitários, assessores, profissionais de marketing e mesmo os próprios jornalistas), a fim de responder a uma demanda da sociedade ou de criá-la.


  A Folha (2001, p. 45) também recomenda que seus jornalistas dispensem uma atenção cautelosa a assessores de imprensa, relações-públicas e divulgadores, da mesma forma que fazem com lobistas, ou seja, grupos de pressão formados para influenciar pessoas com poder de decisão e de convencimento.


  Levando-se em conta as observações feitas pelo jornal paulista, fica evidente que, em geral, não são bem-aceitas pelos veículos de comunicação as ações de divulgação com finalidades outras que não a de fornecimento de informações úteis e de interesse público que possam, após o devido trabalho de apuração jornalística, ser transformadas em notícias. Assim, contatos que privilegiem, por exemplo, a preservação da imagem de uma instituição – algo característico da área de relações públicas –, questões mercadológicas – como ocorre na publicidade e no marketing – ou a persuasão – a exemplo do que fazem os lobistas – estarão, nesse contexto, fadados ao insucesso se o veículo de comunicação for sério. Já o jornalista atuante em AI, aplicando o seu arsenal de conhecimentos e técnicas, similar ao dos colegas das redações, pode identificar no universo do assessorado informações passíveis de transformação em notícia. Ele não impõe um fato, mas sugere pautas que agreguem valor ao trabalho de pauteiros, repórteres, produtores, editores, apresentadores e outros profissionais.


  Outra atribuição de uma AI que comprovadamente possui mais afinidade com o jornalista do que com profissionais de outras áreas é a de elaboração dos veículos de comunicação próprios de uma organização, como boletins, jornais, revistas, programas de rádio ou televisão. Os públicos aos quais eles se dirigem – sejam eles internos ou externos –, por também serem leitores, ouvintes e telespectadores dos meios de comunicação de massa, estão habituados a ler, ouvir e ver notícias elaboradas com determinado tipo de linguagem e tratamento, que é justamente o empregado por jornalistas profissionais. Sendo assim, sua expectativa é de que os veículos das organizações sigam padrões similares, encontrando eco em seu repertório e em sua experiência prévia. Nada mais adequado, portanto, que eles também sejam produzidos por jornalistas.


  Considerando-se, assim, que os jornalistas assumam, de forma profissional, séria e competente, os serviços de AI, a área de RP poderá concentrar seus esforços em outras atividades igualmente importantes. Com o acréscimo do trabalho de PP – criando-se uma ACS de fato integrada –, haverá melhores resultados, tanto para a instituição e seus públicos quanto para os profissionais das três áreas.


  Origens e desenvolvimento
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  A função de assessor de imprensa encontra-se consolidada na sociedade brasileira, pelo menos nos principais centros urbanos do país – embora por vezes não prepondere a lógica da notícia em seu dia a dia, o que é lamentável. No início deste século XXI, profissionais dos grandes jornais, das revistas de circulação nacional, das emissoras de rádio dedicadas ao jornalismo, das estações de TV de porte significativo e dos portais informativos de ampla cobertura da internet recorrem com frequência às assessorias para obter informações e contato com as fontes. Essa situação chega a ser levada ao extremo devido às constantes reduções no quadro de pessoal dos veículos, gerando uma quase dependência – e, portanto, um mau jornalismo –, mas denotando a importância crescente das assessorias. De outro lado, as mais diversas organizações veem na contratação de um jornalista a possibilidade de estabelecer contato com diversos públicos. De fato, esse profissional aparece como aquele que, ao analisar a realidade do seu assessorado, tem condições de identificar pontos de interesse justamente para esses públicos determinados.
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